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K3O/Z. 
No ki como 00ah900rt  clG 

recu'po extraordinário não 
iundainent.ado no texto 1e al 
que o admito. 

VISTOS E RE & ADO3 os autos disto processo em qilo 

aio partes, como reaor entes e recorridos, 3imu1t&noa o re peo 

tiva'nente, Banco Franc a o Ita1i o rara a Ant rica do Sul e Do' 

in ou Urino e outros* 

For motivo da 1iquida o do Banco ?rana e e italia-

no para a ãmkica do Sul, L0min€oa Marino e outros empre adoe 

dispensados em raio, junho, julho e ag&sto de 1914.3, reolimaram 

perante & 2a. Junta Uo Gonoiltaçio e Julgamento de Sio ?a lo 

pleitea Mo pagamento de sa1 rioa e percentagens, aviso pr v10 

e tndeniz ç o na forma da lei 62. ao ueroram, ainda, em adita 

nientO.  Inicial, na terceira audiinoia, que a indenisaçio ios' 

se pai  em d6bx'o, de ao6x'do com a conaoltdaçio das Leia do 1'z's 

balhs. 

A Junta apreciou a osp oio e deu em parte pz'ovtuten- 

te à  reo1ama io, m*ndando pagar a indoni açi, de acardo eo* a 

lei 62, aviso prévio o percentagena. (f3.a. 13.3). 

Posteriormente, vrioa do* roolsaintes desistiras 

do prosseguir no feito, doai8tanci.a essa homologada pelo juizo 

competente. (ria. 3.16/117). 

A deois o da Junta foi, apenas, objeto de reolu!eo 

oz'din rio para o Conselho Regional do Trabalho -  a. Regi o, 

por parte do Banco. 

ifm sees o de 17 &e abril de 19449 decidiu aquele 

Tribunal dar, em prt, provimento ao rsaUsO para declarar 4U5 

as tndeniza ea devidas aos empre adoa  osso= calouladas e&bz'e 

os  ltimos aal rios doe últimos cargos afetivos ocupados antes 1 
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de exercerem øargoa de conriança, oonaidoz'ando-ee incorporados 

aos sa1ix'ios, para ês.se e'eS.to, todas as va  agens e gratifica 

ee por êles, nacte1es cargos, peroobidoa. (f1. 16 2/16 4). 

dp sa d 1ac que vem de recorrer extr ordin ria-

mente para f̂38L0 Cena elbo o 1anoo Frano s o Italiano, alegando a 

tnoompet noia da Justiça do Trabalho, vio1a o cio art. 170 da Cons 

tituiç o Federal, que no permite apreotaç o de atos do 00vu'no, 

•ua tempo de guerra, pelo judiciário.  No rnrito alega que os  e*n 

prógados t='" reoolooaç o garantida e nío têm direito à inde izag O 

porque oauavam cargos Liu confiança. 

O recurso dos eriipregadoa diz respeito; 19).-vio1aç o 

do art. 824 do Cod. Civil;  )'- tendo o Banco £'eoorrido ordin ' 

riamonte de âcacislo cia 2a. Junta de Ur iliaçJo e  1arnento, de-

2 

veria o Conselho Regioxial do Trabalho da 2a. Região aplicar o arti-

go 912 da 0onaoUdaç o dac Leia do Trabalho, dearetando a ir*4en&za' 

em dabro, 3)  vtolaçio dos arte. 912 e 47 da Qonsolida o e 

arte. 1, 2 o 10 da lei 62, 1089 do Cod. Civil, 67 e 69 do  a ~-

to da Justiça do Trabalho, 911 e 912 do Cod. do Proa. Civil e de al- 

t1ma  outras normas •jur dioaa. 

8to posto, e, 

CONS iflÀ WO que os recorrentes no aonae ufrant d 

monstrar as alegadas violaçSea QO bormaa ju3'diaa* nem mesmo ai*a 

divergente interprota o, alio oonatituen de acordo com o di aposi-

tivo legal invocado (letras a $ b, do art. 896 da QQfl8D1id9QEO 4*.s 

Leia do Trabalho), os requisitos essenoiaie para o cabimento do r# 

*urso extraordin&rioj 

ACORDAM os membros &o Conselho Nacional do TrabalhO, 

por maioria de votos, em no tomar conhecimento do proeeite recu e 
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UO, 2)r falta 4e xpaio L,1z U. 

R  'ie, Tar irç, 12 If[ÇJ  .tLaL'ÇO (€  19 6 

Geraldo Mozitedoxio ttzorra de Mnez 
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3oo Duarte pilho 

- á - de  -  - -  -  
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Ati6tnado et'i 
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